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Introdução: O conhecimento do indivíduo sobre os meios de acessar o seu direito é 
fundamental à seguridade e eficácia deste, especialmente concernente à saúde pública, 
considerando que a organização do Sistema Único de Saúde é diversificada, de forma 
que uma parcela populacional permanece insciente da totalidade dos serviços prestados, 
sendo, portanto, indispensável ampliar os meios de esclarecimento da extensão do direito 
a saúde. Metodologia: Atendendo a tais objetivos, o projeto de extensão “Aplicação dos 
Direitos e Garantias Fundamentais” dedicou-se a construção de uma cartilha cidadã, 
analisando primeiramente quais seriam os principais focos de desconhecimento do 
público, aplicando-se assim, questionários para cerca de 230 alunos de escolas públicas 
da cidade de Sousa. Posteriormente, os extensionistas recorreram aos órgãos públicos do 
município citado, bem como presenciaram oficinas com profissionais da saúde e do 
Direito, reunindo informações necessárias que correspondessem a tais desconhecimentos 
na cartilha, expondo-a em seguida nas escolas e à população geral do munícipio, durante 
o “Momento Cidadão”, em praça pública, com linguagem simplificada aos ouvintes. 
Resultado e discussão: Através da elaboração e exposição da cartilha, observou-se 
uma resposta positiva na qual o público compreendeu, principalmente, o acesso a seu 
direito conforme a organização do SUS, observando que previamente, era significativa a 
desvalorização às Unidades Básicas de Saúde ou outros níveis de atenção para 
procedimentos simples, recorrendo a hospitais, assim como desconhecimento dos 
processos administrativo e judicial para medicamentos. Conclusão: Entre diversas 
razões para a difícil concretização dos direitos fundamentais, a indisponibilidade de 
informação correta destaca-se, como se é observado perante o fato de que parcela da 
população busca inadequadamente os serviços públicos, sobrecarregando determinados 
órgãos de saúde local. Compreende-se, assim, que a distribuição de instrumentos mais 
atrativos e com maior frequência no cotidiano modifique tal realidade, especialmente com 
a facilidade de mídia na era digital. 
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